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A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO 

ESTADO DE SERGIPE, no uso das suas atribuições legais e regulamentares, e considerando o disposto na Lei 

nº 2.066/76 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Sergipe), e suas alterações, em conformidade ao 

disposto na Lei Complementar nº 278, de 01 de dezembro de 2016, e suas alterações, bem como, a Lei 

7.823, de 04 de abril de 2014, e suas alterações, e ainda, conforme autorização governamental publicada 

em 19 de agosto de 2024, tornam público o Edital de Retificação nº 01/2024 ao Edital nº 04/2024 para 

realização de Concurso Público para admissão no Curso de Formação de Oficiais, visando ao provimento de 

vagas do Quadro de Oficiais Combatentes da Polícia Militar do Estado de Sergipe (QOPM), mediante as 

condições estabelecidas no Edital nº 04/2024 e seus Anexos.  

 

ONDE SE LÊ: 

 

No item 7.  DA PROVA DE CONHECIMENTO (OBJETIVAS E DISSERTATIVA) - 1ª FASE, subitem 7.1.1. A Prova 

Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída conforme a seguir:  

Descrição Conteúdos 
Total de 

Questões 

Pontos p/ 

questão 

Total de 

Pontos 

Rendimento 

Mínimo 

exigido 

Prova Objetiva 

Direito Constitucional 7 1 7 

50% do total 

de pontos, não 

podendo zerar 

em nenhuma 

das 

disciplinas. 

Direito Penal Militar 7 1 7 

Direito Penal 7 1 7 

Direito Processual Penal 

Militar 
7 1 7 

Direito Processual Penal 7 1 7 

Direito Administrativo 7 1 7 

Legislação Extravagante 5 1 5 

Conhecimento Gerais sobre o 

Estado de Sergipe. 
8 1 8  

Legislação PMSE 7 1 7  

Prova Dissertativa Redação 1  60 50% 

 

No subitem 7.2.3. A Prova Dissertativa, constituída por 1 (uma) Redação, será realizada na mesma data da 



prova objetiva. O tema será indicado no momento da prova. Serão observados os critérios de correção 

estabelecidos na tabela a seguir:  

Aspectos Avaliados 
Total de 
Pontos 

Critérios de Avaliação 

... ... ... 

Acentuação e ortografia. 15 

De 1 a 4 – muitos erros 

De 5 a 7 – poucos erros 

De 8 a 10 – até 3 erros 

 

No subitem 9.8.4. Execução para o sexo Feminino (Isometria na Barra Fixa): 
 
a) A avaliada adotará a posição inicial, com auxílio dos avaliadores, para realização do teste de barra fixa 
em suspensão isométrica, em pegada pronada, cujas mãos estejam em distância biacromial (largura dos 
ombros), estando o queixo acima do nível da barra, olhar para o horizonte e sem hiperextensão da cabeça; 
c) Ao sinal de início, será retirado o auxílio, momento em que a candidata, deverá manter-se em suspensão, 
com o queixo acima do nível da barra, olhar para o horizonte e sem hiperextensão da cabeça, durante o 
maior tempo possível. 
d) a contagem do tempo se inicia a partir do momento em que for tomada a posição inicial e se encerra 
quando a executora soltar o aparelho e tocar o solo. 
e) A candidata que realizar a prova no mínimo de tempo exigido será considerado “APTA” e aquela que não 
conseguir realizar o exercício no tempo mínimo exigido ou for desclassificada, será considerado “INAPTA”. 
 
No subitem 9.8.4.1. Não será permitido à candidata: 
 

a) o contato das pernas ou de qualquer parte do corpo com objetos ou pessoas durante a execução do 
exercício; 
b) tocar com o queixo da avaliada não pode tocar ou ficar abaixo da linha da barra e não poderá apoiar-se 
nas bases laterais da mesma; 
c) receber qualquer tipo de ajuda física; 
d) utilizar luva ou qualquer material para proteção das mãos; 
e) ceder à sustentação. 

 

No subitem 9.10. DA FLEXÃO DE BRAÇOS  

 

9.10.2. Posição Inicial:  

 

b) Feminino (6 apoios): 25 (vinte e cinco) repetições - Ao ser comandada “em posição”, a avaliada se 

posiciona sobre o solo, em decúbito ventral (de bruços para o solo), com o peito paralelo ao solo, palmas 

das mãos no solo, dedos voltados para frente, braços completamente estendidos e com o corpo em 

desequilíbrio e horizontalizado, ponta dos pés unidas e em contato com o solo, joelhos unidos e em 

contato com o solo, trabalhando, assim, com aproximadamente 70% (setenta por cento) do seu peso 

corporal.  

No ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO em Legislação Extravagante:  

... 15. Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela ONU, em 10/12/1948. 

 

LEIA-SE: 

 



No item 7.  DA PROVA DE CONHECIMENTO (OBJETIVAS E DISSERTATIVA) - 1ª FASE, subitem 7.1.1. A Prova 

Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída conforme a seguir:  

Descrição Conteúdos 
Total de 

Questões 
Pontos p/ 
questão 

Total de 
Pontos 

Rendimento 
Mínimo 
exigido 

Prova Objetiva 

Direito Constitucional 7 1 7 

50% do total 
de pontos, não 
podendo zerar 
em nenhuma 
das 
disciplinas. 

Direito Penal Militar 7 1 7 

Direito Penal 7 1 7 

Direito Processual Penal 
Militar 

7 1 7 

Direito Processual Penal 7 1 7 

Direito Administrativo 7 1 7 

Legislação Extravagante 5 1 5 

Conhecimento Gerais sobre o 
Estado de Sergipe. 

6 1 6  

Legislação PMSE 7 1 7  

Prova Dissertativa Redação 1  60 50% 

 

No subitem 7.2.3. A Prova Dissertativa, constituída por 1 (uma) Redação, será realizada na mesma data da 

prova objetiva. O tema será indicado no momento da prova. Serão observados os critérios de correção 

estabelecidos na tabela a seguir:  

Aspectos Avaliados 
Total de 
Pontos 

Critérios de Avaliação 

... ... ... 

Acentuação e ortografia. 10 

De 1 a 4 – muitos erros 

De 5 a 7 – poucos erros 

De 8 a 10 – até 3 erros 

 

No subitem 9.8.4. Execução para o sexo Feminino (Isometria na Barra Fixa): 
 
a) A avaliada adotará a posição inicial, com auxílio dos avaliadores, para realização do teste de barra fixa 
em suspensão isométrica, em pegada pronada, cujas mãos estejam em distância biacromial (largura dos 
ombros), estando o queixo acima do nível da barra, olhar para o horizonte e sem hiperextensão da cabeça; 
b) Ao sinal de início, será retirado o auxílio, momento em que a candidata, deverá manter-se em suspensão, 
com o queixo acima do nível da barra, olhar para o horizonte e sem hiperextensão da cabeça, durante o 
maior tempo possível. 
c) A contagem do tempo tem início no momento em que a candidata assume a posição inicial, e o avaliador, 
por meio de comando verbal ou de um apito, determina o início da prova. O tempo se encerra quando o 
queixo da candidata deixa de permanecer acima da linha da barra, ou quando o aparelho é tocado ou solto. 
d) A candidata que realizar a prova dentro do tempo e dos parâmetros estabelecidos será considerada 
"APTA". Aquela que não cumprir o exercício dentro do tempo estipulado ou que for desclassificada será 
considerada "INAPTA". 
 
No subitem 9.8.4.1. Não será permitido à candidata: 
 

a) o contato das pernas ou de qualquer parte do corpo com objetos ou pessoas durante a execução do 
exercício; 



b) tocar, apoiar ou ficar com o queixo abaixo da linha da barra; 
c) tocar ou apoiar-se com qualquer parte do corpo nas bases laterais da barra; (inclua-se) 
d) receber qualquer tipo de ajuda física; 
e) utilizar luva ou qualquer material para proteção das mãos; 
f) ceder à sustentação.  

 

No subitem 9.10. DA FLEXÃO DE BRAÇOS  

9.10.2. Posição Inicial:  

 

b) Feminino (6 apoios): 25 (vinte e cinco) repetições - Ao ser comandada “em posição”, a avaliada se 

posiciona sobre o solo, em decúbito ventral (de bruços para o solo), com o peito paralelo ao solo, palmas 

das mãos no solo, dedos voltados para frente, braços estendidos com abertura entre as mãos um pouco 

maior que a largura biacromial, ponta dos pés unidas e em contato com o solo, joelhos unidos e em contato 

com o solo, trabalhando, assim, com aproximadamente 70% (setenta por cento) do seu peso corporal.  

No ANEXO II - CONTEÚDO PROGRAMÁTICO em Legislação Extravagante:  

... 15. Legislação sobre Direitos Humanos: 15.1 O Artigo 5º da Constituição Federal; 15.2 Declaração 

Universal dos Direitos Humanos, aprovada pela ONU, em 10/12/1948; 15.3 Decreto nº 7.037, de 21 de 

dezembro de 2009 – Dispõe sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH 3 e suas alterações; 

15.4 Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José de Costa Rica);... 

 

INSERIR: 

 

O subitem 2.2.4. Oficiais Combatentes - Título de bacharel em Direito obtido em estabelecimento 

reconhecido pelo Ministério da Educação MEC ou órgão equivalente. 

 

EXCLUIR:  

 

No subitem 9.9. DO ABDOMINAL CURL - UP:  

9.9.3. Execução: a alínea b) 

 

 

 

Aracaju, 19 de novembro de 2024.  

 

LUCIVANDA NUNES RODRIGUES 

Secretária de Estado da Administração 

 

 

ALEXSANDRO RIBEIRO DE SOUZA – Cel PM 

Comandante Geral da PMSE 

 

 


